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PARECER Nº 1479, DE 2023
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 709, DE 2023
De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe torna obrigatória a redução de um terço (33,3%) do valor das mensalidades da rede privada de ensino superior durante o Plano de Contingência do Estado para infecção humana pelo novo coronavírus (Covid-19).
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 33ª a 37ª Sessões Ordinárias (05/05 a 11/05/2023), não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, por meio do Parecer nº 1103/2023, exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucional e legal, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.
Em seguida, na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Educação e Cultura para análise de mérito, nos termos do artigo 31, inciso I e §4º do Regimento.
O Projeto em apreço traz uma preocupação com a situação econômica dos estudantes do ensino superior, que foram afetados pela suspensão das aulas durante a pandemia da Covid-19 e se viram na obrigação de continuarem realizando o pagamento da mensalidade de suas universidades.
Nesse aspecto, a propositura tem finalidade nobre, pois impõe a redução da mensalidade diante das dificuldades enfrentadas por esses jovens.

Contudo, não se pode deixar de considerar que o estado de calamidade pública instaurado no Brasil teve seu fim decretado em abril de 2022 (Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2022/abril/ministerio-da-saude-declara-fim-da-emergencia-em-saude-publica-de-importancia-nacional-pela-covid-19).
Ademais, no estado de São Paulo, desde julho de 2021 foi autorizada a retomada das aulas presenciais das instituições de ensino superior, conforme o Decreto nº 65.849, publicado em 07/07/2021.
Sendo assim, não obstante a louvável iniciativa da propositura, este Parlamentar entende que a proposta perdeu seu objeto, razão pela qual o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 709, de 2023.
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